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PRIMEIRA PARTE

NORMAS E FUNÇÃO CORREICIONAL

Capítulo I - Normas

Artigo primeiro: O Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça - consolida as regras relativas ao foro judicial e serviços notariais e de registro, constantes em provimentos, circulares e demais atos administrativos editados pela Corregedoria-Geral da Justiça.

Parágrafo único. Para atender às peculiaridades locais, observados os princípios da legalidade, oportunidade e necessidade, o juiz poderá expedir normas complementares, mediante portaria ou outro ato administrativo equivalente, cuja cópia deverá ser arquivada em pasta própria, para eventual análise por ocasião das inspeções correicionais.

Capítulo segundo - Função Correicional

Seção primeira - Disposições Gerais

Artigo segundo: A Corregedoria-Geral da Justiça, órgão de orientação, controle e fiscalização disciplinar dos serviços forenses, com atribuição em todo o Estado, é exercida pelo Corregedor-Geral da Justiça ou pelo Vice-Corregedor-Geral da Justiça, na hipótese de férias, licenças, impedimentos ou delegação, auxiliados por juízes-corregedores.

Parágrafo único. A estrutura e atribuições estão definidas no Regimento Interno da

Corregedoria-Geral da Justiça.

Artigo terceiro: Os atos do Corregedor-Geral da Justiça serão:

a) ordem de serviço: ato de providência interna e circunscrita ao plano administrativo da

Corregedoria-Geral da Justiça;

b) decisão: ato final e conclusivo exarado em autos que tramitam na Corregedoria-Geral da Justiça;

c) ofício: ato de comunicação externa;

d) portaria: ato que objetiva aplicar, aos casos concretos, os dispositivos legais atinentes à atividade funcional dos magistrados e servidores da Justiça, assim como instaurar processos administrativos ou sindicâncias;

e) ofício-circular: forma de comunicação em caráter específico, de menor generalidade que as circulares, embora colimem o mesmo objetivo, o ordenamento do serviço;

f) circular: instrumento em que se divulga matéria normativa ou administrativa, para

conhecimento geral; e

g) provimento: ato editado com o escopo de instruir juízes e servidores da Justiça, objetivando também evitar ilegalidades, emendar erros e coibir abusos, com ou sem cominação de pena.

Parágrafo único. Os provimentos que contiverem instruções gerais serão publicados no Diário da Justiça.

Artigo quarto: Ficam mantidos o fichário de assinatura dos magistrados, destinado à eventual aferição da autenticidade, e o cadastro de sua residência, a ser atualizado em face de promoções, remoções e aposentadoria ou fato relevante.

Parágrafo primeiro: Os juízes deverão comunicar, no prazo de dez dias, quaisquer alterações ocorridas.

Parágrafo...
